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Recorrente 	COTIA TRADING  S.A. - H. STERN S. 

Recorrida 	FAZLNDA NACIONAL, 

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos.. 

Resolvent os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o 
julgamento  en  diligencia  

Participaiam da sessão de julgamento Os conselheiros: Judith Do Amaral. 
Marcondes Armando, M{:Teia Helena Trajano D'Amorim, Marcelo .Ribeito Nogueira, Luis 
Eduardo Garrossino Barbieri., Daniel Mariz Gudino e Luciano Lopes De Almeida Montes. 
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Relatório 

Pot bem descrever os Ettios relativos ao contencioso, adoto o relato do Ougao 
julgadot de p rimeira instdacia ate aquela lase: 

Trani o presonto processo dos Auto do ITO aeCio do fly. 06 a 104, 
lavrado', para  a  evig&leia de RS 8.53 128,94, a find° de fmposio de 
Impoitaçáo (11), do R$ 1 066 9.55,63, relativamente ao Impost() sobre 
Produtos Indust, ializados (1P1), de 11$ 239.157,31, t.orro.spondante a 
C.'onnibuiçao para o 1, inanciamento da Segwidade Social (C()FINS), 
de. R$ 51.921,94, rejerente a Connibuio paia o PIS/PASP,P, 
aci osedo.  do nitrite, de oficio  qualificada  (150%) a jui oy do moia, do 
11$ 4 270 148,86, a litulo de multa do (:0011 0/0  adininiytraiivo day 
importaçâoY (100% solve a dikrem,:w entre o  pi  aço  deelatado e 

aço  arbitrado). e do 11$ 1 998 048,92, 001 respondente a multa pot 
entrega a con sumo  ou  CO1'I7UI110 01.0 111 CI OA/OH(' 	os/i angaiius  
impottaday de Jot ma droga/ai ou 	 proviyta no ail 83, 
inciso  1  da Lei n" 4 502/1.964, com a rodaçCio dada polo art 1" do 
Docroto-lei it' 400/1968, regulamentada  pelo  art 631 do Deefeto it" 
4 543/2002 (Regulamento Aduaneiro R1i/2002) 

Como se &preemie da pe(a acusatória,  a  cvigencia do  credito  
tributái io, 	inlet° qualificado, enconna-ye finmalizada com 
pluialidade de  sujeitos  passivos. estando - 	na condiço de 
contribuinto, a emprcYa  Cotia  Trading 5.4  , CNP,! 72.891.955/0001- 
97; a b) n 11  condt0o  de  devedoia solidária, a empresa H. Stern 
Comereio e Indnytria S A (..N.PJ 33 388 943/0001-92 

0 lançamento foi motivado pelo fato do a fiscalização  foi  • entandido w.q• 
a  empresa H.Stern Com/raio e Industria S A a peal adquirente da.y 
nmeroadoria.s despachadas modianto  as _Doclaraçõos de Impoitaçjo 
(Ws) relat.lonaday a .)1. 12, regisirada.s (VIM) OperaOkti poi conta 
própria da Cotia Trading SA 

,S'egundo  0 autoridado autuante, a 1-1 Stern negociou  as metcadorias 
jurito aos ve)dadairoy exportadores no exterior, utilizando  a 010/7?  asa  

agenciamento de  cargas  AST pan, sublaturá-lay (eyooto no caw dos 
relógios (*Libidos da cmpreya 1(100 'Loup° SA)ciamete-lus  ao  
Brasil, 0140 loria empregado a into-pos- 10o fraudulenta da Colic, 
Tiading yara dese.?inbaraçar oy bens pot' preços irrlyórios  Na  
sapiencia, coin() a LI Stern 1010 foi equipaiada a estabelecimento 
induynial,  teria  revendido as mercadorias  no  mercado inferno 
sonegando o incidente  sobro o valor agregado 

Devidamente cientilicadas,  as inloyessadas aprayentaram as sag,nintes 
impugna(iies 

a) Cotia Trading SÃ  à /is .  758 a 786; e 

11 Stern Conil,voio  o  lndhstr iti S ,  às  IlY 1. 7/16  a 1.824  

A empresa Cotia Trading 54 alaga,  alui  sinteYe, qua 
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- ao contrario do que afirmou a lisealiza<:ão, no document° 
encaminhado  pelo  Sr Adido Aduaneiro da Prança /via a /10i7T1ca do 

não existe qualquer informa(ao  cio sentido de que a empresa /1ST 
(pre CO r q01.1 Como exportadora nas 1)1s autuadets, nao teria pet /PIS 

para afttar como cmpi csa COrriel ( lcd, 	sido eonsignado, apenas, 
que a suer atividade principal 7 a organizeke'io de transportes mar iiimas 
e ac'Teas, o quo niio intphea, em principle), a proibieão de re'_alizacão 
transações comer eirtis 

- cabe ressahar , outrossim, tyre as afirmações do 5 Adido Aduaneiro, 
confir uvulas por depoimento do gerente  da empresa _AST, rekrent-VC a 
um suposto envio de faturcis em Inane() da AST para a empresa 
'Terranova, lato (pre nao tern relação ellgurna corn a impugnante„ nutiro 
menos corn as Ph olyelo da  pc esente autua(lio; 

- 	a par de ne-io se poder c>ti air do referido document() a ilacao 
pretendida pela fisealiz(4'7lo, vet /11  ca-se clue as info/ Tila“.56'S 

COn/idel%, relativas 	(ulna empieSa, .for am tornados por ono c'?stinto 
para servir de elemento probatório no tocante u.s importações 
ealizadas pela impufrflante, pra lice( vedada pelo Direito 'Tr ibutario, 

- o Conselho 	Conn ibuintes tem reiteradamente rejeitado 
utilização de prova emprestada, como demonstram as ementas (le 
decisões transcrilas d.c fls 761 a 762, 

as empresas  coou'; ciais importadoras habitualmente praticam duas 
for  mas  de opera (ito. a importa(iio poi conta pi6j.iria ocorTc quando hci  

aquiskdo incrcadin ias no exterior para revenda a qualquer 
interessado, ou para cumprimento de contrato de compra e venda 
previamente celebrado corn o proini.sst'irio comprador, coin° HO caso 
sob exame, a imporiacao por conta e ordem se verified quando a 
pessoa prridica importadota faz a intermediação entre exportador 
estrangeiro e (ulquirente nacional, agindo a mando e corn recursos 
deste; 

- em vista disso, c> passivei afirmar que, on importação por conta 
própria, hc ulna 'Mica figura, vie é! a do importador (que compra 
nl /eiCcldoria  para cvcnti,icii revenda, suportando os.  riscos do negócio), 
ao passo que, na 11flpor1a0o por contcm  e ordem, hit duas pessoas 
envolvidas no operay'io o importador (prestador de sci  14(0 que 
promove a importacão de mercadoria para terceiro) e o adquirente 
(que compra ci nzereadoria e contrata o importador para traze-la do 
everior); 

- o Par eccr PG FIV/Cil 7 n" 1.316/2001 e o Ato Declaratório 
Interptetalivo 	,SRF n" 07/2002 apontam a pos_.sibilidade da 
cwt .»  eia  comm.:la! importadora _ser a *fivei. proprieliiria das 
mercadorias importadas, quando preencher requisitos que configuram 
O importação pot.  conta prc3puia, previslasno Citad0 	,- 

- a responsabilidade financeira do importador pela operação de 
comércio exterior- 7 elemento decisivo para configurar HMO open a(ão 
por conta prijpria ou por conto e ordem de terceiro,  conforme  se 
depreende do Lei n" 10,637/2002, que modificou disposições do 
Decrelo-Lei n" 1.455/19/6 e (1(11,0. n" 9 430/1996; 
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tend() o pessoa juridic-a importadoia adquirido a piopric-dade da 
incrcadoiia C C responstibilizado financeiramente jiela apeto00, TOO 
SC pode cogitor prOtica destinada O dissimular ulna "importay'io 
pot conla e ordem" corn o ol)jetivo de oeuhar o "real adquirente" da 
ineicadoria, 

- t1CS.Se .wizildo, 10i aprovado pelo Congress() Nacional o art. 11 da Lei 
a" 11.281/2006, com o claro propósito de dirimir as diverg(:?ncias 
interiaelativas causadoras dc eontrovJ'rsia entre importodoies e 
fiscalizaedo, 

-  I econheceu 0 legislador, Jesse modo a distin(Cro olive as 
importações pot encomenda e as impormoTres poi (onta e 01 (Lem, em 
(/25 fl) corn nitido car (1 ter de( fat at°, io, 

- evidencia-se, (Jesse modo, a precariedade dos- af»,-umentos em que se 
susterna 0 Auto de Irrliaelio, fbI nao imh( wear qualquer elemento que 
denote icrein sido (15 (Tel 0e0e5 realLadas 1101 conta e ordern de 
tel .( eir 0, devoid()  ser  consider-ado itiStfbSistente a outuaefio 
fandomentai .-se em trulicios fi'a•eis e insuficientes, consoante 
jurist» mh2ncia reproduzida 	771 a 772,-  

- a fiscaliaiecio deixou de investigar a capacidade económico do 
importador e a otif,reni, dispenibilidade e tionsfelência cloy recursos 
envolvidos, con/ame monda mento 	prcoettpando-se openers em 
inis(vi 0011'01 indícios que, no sett entender scriam suficientes para 
("cm...also -or pretensa irregular ¡Wade no prOCediMCIlt0 	iMpif.5V1(.1111e, 

- 1/1C1 -(1 pFe5'Ci7(V. (IC 11111 adquil erne predeterminado não 
desvaraeleriza 	maw e-z(1 inTi0 71.w da op:7a(ao de importacrio, 
tratando-se de modalidade de operaedo por (Anna 	ópr ia, a 
iinportaea.0  por encomenda. atualmente disciplinada pela Lei n" 
1 1 281;2006; 

- diversamente do alegado pela armaidade amiunne, a impngnarne 
aSSUMItt OS  fiscos 	 cOMerChliS da.S operaecies, corifiame 
atestam  OS document() S anevo.s (eontratos 	eambio C ac.'ordo 
comer.cial eelebrodo entre a (Arno c a 	5IC3  n.  

- 0 fide de a encomendanie ter con/aios pr(vios coin os exportadores, 
negociar preeos  C  estabelecer vinculas COMO  mais que incluem a 
Ía/li/Ca çO0 de produto.s COP! a sua alarm exdusiva ern nada alCia a 
natureza furidic..xt das import-U(6'es realizadas, 

- a° (0/11/ (0 io do que tentou 'Ozer crer a liscalialciio, houve liter° nas 
operações, decor-I-ewe da concessão (10.5 ineentivos financciros poi 
parte do Estado do Espirito ';'orno, li/ida CA:is-I/n(10 de irregular on 
ilegilim° fiesta forma de ganho; 

- 0 lino de a cncomendante exigir exchisividade para aquisicao dos 
produtos importado.s larn14:7n rido dc,v-araeletiza as importay)e.s por 
conta 

	

0 procedimento da impugnaine esta 
	

e011fil rillidade COM 

iniefirreta(5° fiscal constante do ALV SR» n'' 07/2002, o que olOsta a 
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aplicação de qualquer hpo de penalidade, do acordo com o disposto 00 

art 610 do 1?egulamento 4duaneira/2002, 

- igualmente, não pode prevalecer a ac...usacão de subleituramento, pois 

ale'ln de 'ado ter sido observado O procedimento especial de valoração 

aduanelia, previsto 	fristrução Normative' SRF (IN,SR1 ,-) 

327/2003, tell imputacão baseia-se em mera prestmeao calcada em 

provas emprestadas„ O que  i ineuhnissivel, 

não tom conhecimento de supostas negociaeões envolvendo o 

subfaturamento das inercadorias, unlit° menos tem qualquer l'elacJo 

Coln 08 documentos apontados pela fiscalização, nunca tondo pago a 

empresa exportadora AST qualquer valor além daqueles (oustantos dos 

respective's COilirato) O r.C.111)1.0 relativos a cadet ulna das 1)1s em 

comento; 

- cousiderando que o ato lido (arm) fiaudulento consiste 1W imporiaçe'io 

coin preços aquém do realidade Cl que a impugnante 116111 sequel-

negociou precos direlamente eom 0 elpor disto testifier., como 

conseqfiencia lógica, quo nenhum ato da Coll° ddlagrou o chino, de 

mod() que não pode ser responsabilizada pot -  tributos ou penalidades, 

nos termos dos arts. 135 e 137 el° Tributário .Nacional. (C1N), 

- veil:tic:a-se que a lisealizaçao pretende impor di/as penalidades 

decor retneS do mesmo alegado ato /1/cito (multa majorada do 150% 

sobre as  ditei  onças  de tributos e multa do .100% .sobre as dif(rcaças 

entre 0 preco dechirado e o cl edivamente  pi ateado, o que configure' 

inaceitável  "Ns in  idciii ", 

- (den' disso, deve ser (onside' ado o carátor conliscatorio das mullets 

em quest:do, em li/tida violaeá0 ao w 1 150, inciso 	da Constituicão 

Federal. 

sua vez, a 11 Stern Contércio e hulástria A argunienta, em sua 

dc:fesa, que 

- preliminar memo, ressalta (pie não 	legiiima para figurar 00 

p6/0 pa`NiVO do Auto de Infr' acao, 

- não  á eablvel a iesponsabilizacão da impugnar/te coin base can 

suposto hue; esse comum 110 ocoirencia do fato gerador, urna n'T que 

tal conceit(' se refere a realização conjunta e a paiticipaciio ellieta na 

situacao quo constitua 0/ato gerador, o que não se ver//loa na hipolose 

sob caunic, 

- o encomendante predeterminado, que adquire mercadoria estrartgeira 

do pessoa juridic° importadora, como é o caso da H. Vern., somcnre 

U5 SOU a sor .  respousabilizado solidariamente em rela cão a opereicócs 

na importação corn a c.,elicão da Lei n" 11,281/2006, que entrem em 

vigor após a oeorrencia dos . falos geradores °Net° dos presentes 

autos; 

- o relatório de fiscalização esta polvilhado de illeflOCS a operações 

lerc.viros 	operrAyieç que 11a0 firCtil park,. da autuação cm comento, 

invocadas coin o objetivo de Crnli 010(1 .verne..4-:&) generalizada, mas não 
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comprovado, de inidoneidade aeerca das emprosas quo adquirem 
meroaehflias da Cotia 

- adquiriu as mercadorias importadas, no mere ad° interno, da Co/ia 
Trading, empresa impoi tdoro e prom ietatia de tais liens, pois 
colohtou os resj.lectivos contratos de ceinibio e  i ealizou OS pagamentos 
poc conta própria, motivo polo quell as impol tacões jamais podei tom 
Sc! considelodas como reedizadas 	coma o ordem da 11 Stern, 
segundo o disposto no al t 	.1111 SRE n' 225/2002, no Parecer 
PGTAI/CAT  ii .316/2001 e no ADI SRF ri  

- c:uso  as autoridados fiscais não roputem justo quo determinadas 
trading:, oq,,,ortizom VIGA Open4:()C1' de modo a (11,fkrir 111C105  em  
decortalcia do sisioma » IINTL4.P devem busear os  meios  p °pc iospill a 
questionar esse sistema, não .se admitindo quo o inconfoimismo fiscal 
sofa traduzido em acuseleão de »wale 000100 a impugnantc, 

- elosviando-so do (broil° positivo, 	sea !Loyd° buscou sustentar quo a 
aquisição 	me) (10401 105 polo (101). Trading não rellehria uma 
importação 	coma própTia, 	p01 oonla e ordain do forecitos, 
por haver 0111 	 determinado das mercadorias, qual seja, 
TT Stern, 

- o prómi° legislador recorthoce eyressamente que as impoi laçães a 
encomondante predetei minaret° não so conlimdcm coin as importações 
pO1 coma e ordem de toi coiros, sendo, isso snit, uma modalidade de 
imporlaya0 1201 COlIttl pr6p1i(1, COPP.  )1. ma so depreende da simples 
!clima do art .11 da Lei 'I'll 281/2006, 

- 1-7en -  °taro lado, a "esponsabilidade solidai ia c 	equipaiarao  ii 
contribuirde' rio 111, (Me passaram a  ali  00(01' as itnpoiniçães p0f-
encomentla a !mull" .  da publicaed° da moncionada Lei 77" 11 281/2006, 
»midis podetiam abrangel as operae,ijes objeto da azituarijo, 0001  /'idas 
nos anus de 2004 e 2005, 

- na impo.s.sibilidade 	a/Vie...or:do totroativa do releTirlo diploma 
baseecna fisealizaeão indovidamente ineluir a LI Stern no p6lo passive) 
do  lançamento,  mediania  ii incompiovada ale,*reão do fiandes nos 
impormeãos, envolvendo a immigicanto no arbitrament° do valore.s 
aduaneiros, exigindo-lhe S11/20)10.5  ditei' onças  do tributas devidos 
impondo-lhe elevadissimas multas, na suposta qualiciade do 
rosponsavol 

- resat cicuo quo a LI Stern 71(-10 poderio set abort cada elfi acusações do 
I; (ludo nas relar.-ões jwidicas winentes a importação de moreadorias, 
porquanto delas não participou, visto que as ttialSOOC1 P5M111 

firmadas ontre a Cotia Trading  ou  451',-  

polo quo c:cm.ste.' dos autos,  amuando não estar demonstrado Jimmie 11011 
mown° emia/ação e‘i Cotia Tradio:;, vist° que a informarão prestada 
polo Aduano Pianeesa, além de ser te/ativa a oub° procosso, é no 
sentido de que uma dos atividades incipais da AST c;" a pias/ação de 
serviços de transport(' 0 agenciamento do Ire/es,  0 (f1/0 	permile 
conclusão do quo as  faturas' em/ida', pela .451' polo a Cotia 
quo !Otani objeto dos Autos de [mi/ração, SOO11-1 invcdidas, 
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- a auto).  idade aduaneira desconsiderou todas as aquisições de relógios 

(7entury realizadas pela Cotia Trading por encomenda 	S02.rn, 

presumindo que todas elas  (feverfew) ter sido realizadas COM base 710 

valor indict ido  na suposta Invoice n '  04- 713, 

- inaflmissivel 01 condmei fiscal, pois a referida Invoice, alein de ser 

estranha 00 process() em n analise, nao few' a sua ialidade reconhecida 

pelo seu suposto emitente, a Century Time Gems, con  soante  

CO? a 

- de acordo corn as DA wicvas,  O S preços pi (1/irados pela Century nas 

vendas direms a 11 Stern são absolutamente compativeis com os 

apontados nas 	()Nero dc aibitrainerno, corroborando o 
deseabimento das acusaçOes fiscais, 

contirma-se assim que 08 preyA praticado.c pela Century 51.01/C / fl
um 

padrão, independentemente da partic.4pação ou não  da  .45:1' e da Cotia 

Trwling na cadeia corm:yell)", infirmando pür .  complem 0.5 aleg.facões 

/1 seats;  

- as infor1/U7ç5es telafivas ao site da empresa Century TiTiv Gems 

inteiramente ii relevantes para o arbitramento, pois a fabricação de 

produtos coin 0 mar ea 11 Stern nada it:71-1. de Ir audttlento, sendo confirm 

a participação dc distribuidorc .:.'s e tradings adquirindo e revendendo ( .1 s .  

prOdiffOS flOS CVOS inter mediarios da cadeia indusliial e comercial; 

- a discussão )117 iliCa a respeito das importações serem realizadas por 

conta própria ou poi conk) e ordem, ainda que fosse  cabível,  jamais 

poderia ser inlYocada como inilicativo de fraude, non tampouco como 

razão para proceder ao ai 	amemo dos vi/ores aduaneiros das 

illerUldOi (11.  

- iiuio  tern conhecimento neiii reconhece a yalitlade &Is invoices dos .  

labricantes Baccarat, Bernardaud e Rosenthal, que confer lam 

mercadorias nas mesmas quantidades daquelas adquiridas pela Cotta 

Trading da AST, importadas por meio das TVs rt "s 04/0942610-0, 

04/00.58137-4 e 04/090083-2; 

- adquiriu as inercadorias  da  Celia Trading, conforme Alotas Fisçais 

de Venda acostadas ao process°, as quais reputou legitimas e validas, 

demand() os devidos pagumentos a essa empresa; 

- solicitou informações  li.emnpi esas Baccarat, .Bernardaud c Rosenthal 

acerca das alegações apresentadas pela fi,scalização„ não tendo 

logrado,  ali o MOMen70, Obiel" OS esclarecimentos esperados . , 

- O arbitrament() e a imposição de elevadas mullets em relação aos 

prodmos fabricados pela einpre.-!_sa Tag Heuer foram levados a efi --!ito 

sem que a própria . fiscalização sequer alegasse haver -  elementos que 

pudessem demonstrar a existe'ncia de fraude 00 caso c:Pncrelo: 

- portanto„ o arbitrament° foi etivado Unica e exclusivamente 

bas-e em valor es de importações realizadas por tereeiras, em operações 

comerciais distintas, o que, como  já lartamente reconhecido pelo 

Conselho de Conti anilines, não pode ser admitido; 
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- (10( 	firmado pela Tag Heuer, em anexo, in/»ma que o fate) de 
• impu,griante repcscruar 75`32. das vendas dos telogios (lesser marea 
'call:A(1as no Brasil cr!. levado em conta paret a deleiminaceio dos pi ccos 
de vendas encomendadas pela 11. Stei Jr a tradings, não podendo as 
operacães destinadas a outras lojas OH dlititribuidoi as se, em tornados.  
coma parametro para a fivaccio desses pre(os, 

-. as planilhas que dernonstram us Latculo.s elatiados pela autoridade 
fiscal nao perillaeln (pie 50 compreenda e verifique a adequação dos 
• 1tc4los  V calculo realizados, lei epee dos docutrientos acostados aos 
Autos de lair acao não e possivel &preemie,- se as importaçôes que 
se] 01i.11111 de parainctro (to arbitramento abrangem inercadorias 
id&nicas ou similar es-, se HA:taunm opetacVes realizadas no mesmo 
Java Lomercial, Hem 1411.11pOitC'0 se CI am fp.(0111 .1(.10(.1e ■ compativets. corn 
Os que fr)tanl Obje10 do lançamento, requisitos exigidos polo /Lord° (le 
Valoracao Aduaneba, 

- os vicios acima apontados em 	ao (..vit&io de "mercadorias 
identicas  ou similares" tennbCin ali.utrant o coaiciente apurado coin 
base na dikrenca tulle os valor es deaatados e os arbifrados pela 
fiscalizae,.(Tio, err oneamente con siderado como to razoavel", 

- o "critc'Tio ier,oavel" do ai I 7' 	Acordo de Valcflação Aduaneira 
(Jere ser entendido corm) tuna flexibilLaçao na aplicação dos denims 
criterios. eyempliricada nos notary inierproativas ao tekrido 	ligo, 
nunça 	Irma cat la em branco concedida ao aplicador da not ma,-  

- a e011ellfSli3O„ pOilan10, 	O 11110j1a(1.0 (.1"i1C1 io de (.11 	aincriw a 
partir da média aritineWca ()Nitta en/te o 1(11(11 dOS VC1101.C.S arbi rallOS 
O 1001  cio l'alOreN declarados não esia eompieendido pelo chamado 
"critério razoavel", pois o aludido eritc4io sequel-  levou em 
con.sideracdo 	pecidiaridades das 111C1'eadOria', a brall,f_;ida5 pelo 
eel 	cimento, 

- no que lunge acts produtos Mum! halos pela (Oita Trading da empresa 
lace) Tempo, l'CC011heCelf-Se o integral recolhimento dos iii!  mios 
devidos na  Unpin lacão, todavla lo  uive  a imposição c/a multa do art 83, 
incise.) 1 da Lei n" 4 502/1964, aplicavel, segundo ci dieç:ão legal, nos 
easos de produtos int.roehtzidos no pals de !Vilna clandestine! ou 
Ji atuhilenta. 

- a aplicacao da mencionada penalidade, no entanto, é inteiramente 
descabida e abusiva, pois os próprios termos dos Autos de Infiacão 
FoConhece" am a validade do conteúdo dos docurnenlos que refletireun a 
inifiortacão das mercadorias, 

- non /1/estrio as 	 invocadas a respeito da ASf' podem 
soc.yrrer as acu.sacóes fi.sears, nuna  vez que, pat) que dos autos consta, 
os relógios labricado.s pela .1.(1c.V Teivo .forain conqvado.s pela Co/ia 
Trading do próprio fabricante, e não da AST,. 

- pellii1C711C1  Ou  Fla° liS pOildeICIC6C\ fiSC(.1) aee7"ea Cif!u illy7011aCJO poi 
coma e ordein de ter cellos, ill/I odução clandestine! não houve, Ulna vez 
Tie as importaccies )1 (1111 declaradas, 
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- a jurisprudeneia do Couselho de Contribuiu/os c'! assente nos sentido 
dc  que a in.ulta em re.Jerencia c! çabivel somente 008 oti sos ja dc  recitar 
pela cristalina dicção da lei. 

Alc-rn do presente„ . fin fitrmalizado o processo  de Relyesentação Fiscal 
para Fins Pt..!ntris sob o rt" 12466 002433/200613, rcl,  c'Tente 
representação elaborada pelos Auditores que durante a ação fiscal 
verificaram a ocorrCnela de fit/os que, em tese, configutam crime 
contra a ordem i Naar ia . 

Na deeisdo de primeita instancia, a Delegacia da Reeeila Federal de  Julgamento  
de Florianópolis/SC  deferiu  parcialmente o pleito das recorrentes, conforme Decisao DR.1/1'NS 
n0  1 O. 8 16.  de 21/09/2007, Hs 2 023/2 045, assim ementada: 

Assunto (.)brig -tuites feessarias 

Período  de apnra(ão 09112/2003 a 18/01/2005 

INTERPOS100 FRAUDUI,ENTA.. DANO 110 ERÁRIO PEN -.A D.E 
PFROIMEN.20. MERCADORIA CONSUMIDA MUITA IGU4I„40 
VALOR DA MERCADORIA 

Considera-se (Ian° 00 Evart() a ocultação do real sujeito y1m5ivo na 
operação de imp)/ faÇao, mediante interposição  fraudulenta, infração 
punivel corn a pena de perdimetuo, substiluida pela mullet igual ao 
valor dalikl cattoria que forth(' sid° civic a constant() on C011S1111,7ida 

TiVERACÁO 	AO 	C'ONTROLE 	D7viINISTR4111/0 	OAS 
1114POR ( '6ES PENALIDA1.)E 1'LIC:',1C/I0 

4.5  mullets telativas  às infrações administrafivas ao controle das 
import:N.:5es somente podem ser /atiçadas (.1ille% da aplicação da pena 
de perdimento  da mercadoria. 

A mint° Normas Gerais de Direito Tributario 

Período de apuração 09/12/200_1  it  18/01/200.5 

V4I0RA(.'40 3.DU1NEY.R21 A1E1'01)0E0014 

L.stando a inate"!ria dos autos subinetida a legislação aspect:flea,  ar! 88 
da .Aledida Provisar ia n" 2 158-35/2001, em virtude  da caracterLação 
defraude,  Testa inapheavel (10 caso o Acordo  de Valaração Aduaneira 
- AI/A/GATT/1994  Cabível  a exig,Cncia das diferenças de albinos 
aputadas em v,irtude do arbitramento dos preços das mercadorias e a 
imposição this titulars de oficio qualificadas. 

IN1RAC40 RESPONSARILIDADE 

Responde 	infiaçao, conjunta ou isoladamente,  o adquirente de 
mercadoria de proeedc>neia estrangeira, no  caso  de importação 
realizada por sua conta e ordem, por inte.rm&lio de pessoa juridic:a 
importadora. 

Lançamento Pi .ocedente em Palle. 
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I)a decisao supra toi interposto recurso de o ficio em lace da exclusão da multa 

por con:11010 administrativo das importações, tls. 2.024. 

As  lis,. 2.046/V o contribuinte CO [IA TRADING S.A_ é intimado da decisão 

supra, apresentando o recurso voluntitrio de fls2 051/2,079, 

As Us 2082/v  o contribuinte 	Stern S/A 	intimado da decisão supra, 

apresentando o recurso voluntãrio de Cis 2.092/2.123 

Após, foi dado andamento aos recursos interpostos.. 

E. o Relatório. 

Voto 

CollS01 heir() .I.A./C1a110 Lopes De Almeida Monies, Relator 

Os recursos s5o tempestivos e deles tomo conhecimento. 

O lançamento ora debatido teve como motivação importações realizadas nos 
anos de 2004 e 2005. 

A. fiscalização iniciou ern novenibro de 2003 um procedimento de revisdo 

aduaneira, quando tomou conhecimento de ql.!C a empresa francesa de agenciamento de cargas, 

AST, em somente prestadora de serviços, não uma empresa comercial. 

Em lace desta situação, e como a empresa AS 1' constava como vendedora de 

diversos bens importados, toi iniciada uma fiscalização mais aprofundada. naquelas operações. 

Nisto fbi descoberto que a referida empresa enviava laturas ern branco efillsas, 
o que determinou - 1111 -1 levantamento dc todas as operações por ela realizadas e, assim, iniciado 
procedimentos de revisão aduaneira ern todos eles .  

Dentre as pessoas  jurídicas que inipoitavam produtos da AS  - 1 .  estava uma das 
oras recorrentes, Cotia 'rrading, bern como a outra recorrente, que adquiria Os 
produtos importados. 

Desta situação, a fiscalização entendeu ter ocorrido importação por conta e 
ordem de terceiro com ocultação do real adquirente, o que fez corn que todas as operações 
rossem analisadas e tidas como  fraudulentas. 

Tomando . por base a ocorrCncia da fraud e na importação por ocultação do .real 
adquirente, a fiscalização passou a tomar todos os valores envolvidos corno subtaturados, 0 que 
a  levou  a revalora-los. 

Para tanto, não utilizou o Acordo de Valoração Aduaneita, AVA/GATI, mas 
sim a  previsão  legal constante do art 88 da MP 2.158-35/2001. 

Os produtos revalorados .14ram poled alias, cristais e relógios. 
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Basicamente neste processo ternos quatro situações distintas.. 

— 1mporta0es de porcelana e cristais — exportador AST 

Estas importações 	decorreram de compras dos fornecedores Baccarat, 
Bernardaud e Rosenthal 

Nestas Drs, foram encontradas as faturas originais junto com os produtos 
importados (doe.. 22), com o que restou configurado o subfaturamento e utilizado para calculi) 
do real valor aduaneiro o real valor da transa0o, conforme o 1 método  de valoracao 
aduaneira. 

2 — Importações de relóg,ios da Century Time Gems - exportadora AST 

Nestas operações, a fiscal i  vou tomou como subfaturados os preços indicados nos 
documentos aduaneiros, tomando por base uma. fatura emitida pela empresa Century 'rime 
Gems obtida de (nitro processo administrativo, fl.s. 205. 

Este  processo  administrativo se deu em face de revisdo  aduaneira  das DI's 
05/0080843-5 e 05/0028829-6, de n. 12466..002860/2005-11, onde tbrain lançados valores em 
decorrência de subfaturamento (auto de inliaçao com perdimento de  mercadoria), por sido 
encontrada a l'atura original da empresa Century Times Gems, relativa A primeira DI, de n. 04- 
71 .3 junto as .131CfeadOriaS. 

Assim, paru fins de valoraçao aduaneira neste processo, a fiscatizaçao tomou 
dois procedimentos.. 

Adotou como critério de valoracdo mercadorias iguais (2 . método) c, quando ado 
foi possível, adotou o 3 método (mercadorias similares). Nos casos em que nenhum dos dois 
métodos pode ser aplicado, foi utilizado o chamado "critério ra.zoavel", utilizando-  se aqui a 
média de sulrfaturamento encontrado nos outros  casos, 

Como nao foram encontradas mercadorias idênticas,  muito  menos faturas que 
comprovassem o valor da operaçao, for utilizado o 3 método de valoraçao, qual seja, 
mercadorias similares.  

Devo ressaltar que, em relaçao a esta parte do lançamento, além dos relógios 
que foram importados, existe Irma DI onde a irnportaçaO  envolveu  apenas caixas/ estojos de 
relógios. 

No mesmo sentido existem casos de relógios desmontados importados (2 casos), 
bem como de parafusos c pulseiras (1  caso)..  Estes também foram tomados como subfaturados, 

3 — Importações de relógios da Tag I 	- exportadora AST 

Nestas operações, a  fiscalizou tomou como subfaturados os preços indicados nos 
documentos aduaneiros, tomando por base uma fatura emitida pela empresa Time Gems obtida 
de outro processo  administrativo', ja explicitado no item anterior,  lis. 205. . 

• I ,ste processo administtativo se  (leu crn face de revisAo aduaneira das DT's 05/0080843-5 c 05/0028829-6, de 
12466.002860/2005-11, onde tarain lançados valores cm decorrincia de sublaturamento (auto de infração com 
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Como irdo fOram encontradas mercadorias idênticas, muito menos faturas que 
pudessem comprovar o valor da operaciio, foi utilizado o '3 método  de valorayao, qua! seja, 
Mercadorias similares„ 

Devo ressaltar que, ein relaçao a esta polio do lonyarnento, além dos relógios 
que foram importados, existe uma DI onde a importaç'ao envolveir apenas caixas/ estojos de 
relógios. 

Estes tambem for  -urn tornados como sublaturados. 

4 -- Impot taçtles relógios da Ideo Tempo - exportadora Ideo Tempo 

Nestas operações, a fiscalizou niTio entendeu ter ocorrido subtaturamento, apenas 
ocultacao do veal adquirente, como .ja in tormado, motivo pelo qual n.5o houve lançamento de 
tributos neste caso, apenas de multa. 

Como resultado  da autuay5o, ocorreu o lanyamento sobre 34 DT's, em face de : 

• 14 DT's da Ideo lempo, na comma de  relógios, com base na ocultaçao 
do real adquirenie; 

• 03 Di's da AST, na compra de porcelanas e cristais, em race de 
subtaturamento (encontrada a fatura original) e ocultaçilo do real 
adqiilrente; 

• 17 DT's da AST, na compra de relógios Century Times Gems e Tag 
Heuer, em lace de subtaturamento e ocultacOo do real adquirente (corn. 
base em fatura de outro processo). 

Como resultado, tivemos o lançamento de, 	12, por: 

Interposi0o rfaLICillienta  na importacao, mediante ocultayilo  do 
real adquirente; 

1)eclarac;z10 inexata do valor da mercadoria com evidente intuito 
de fraude; 

3. Subtaturamento do preço ou valor da mercadoria na importacOo; 

4.. Insulleiência dc recolhimento  da C.!OFINS • e PIS/PASEP no 
importaçao; e, 

5. Entrega a consumo de mercadoria eshangena importada. 
irregularmente 

Como conseqüência, o Auto de In froçaO lançou  a  exigência de: 

- Impost() de ImpottaçaO; 

perdimento de mereadoria), por sido encontrada a lat Ma original da cruptesa Centit.r ■, I Mies (jems. iclativa 
primcira 1)1, de n 01-7 13 junto its mercadoi ias 
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- Imposto sobre Produtos Industrializados; 

- Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social: 

- Contribuição para o PIS/PASEP; 

- „limos de mora; 

- Multa de oficio qualificada (150%) prevista no art. 44 II da I ,ei n.." 9..430/96, 
em face do subfituramento ocorrido na importação debatida; 

- Multa referente ao controle administrativo das importaçóes prevista no art, 
633, I do RA/2002; e, 

- Multa por entrega a consumo ou consumo de mercadorias estrangeiras 
importadas de forma irregular ou fraudulenta, prevista no art. 83, inciso I da Lei n" 4.502/1964, 
com a redação dada pelo art, 1' do Decreto-lei n" 400/ .1968, regulamentada pelo art.. 631 do 
Decreto n" 4.543/2002 (Regulamento Aduaneiro — A/2002).. 

A decisão da DRI, ao analisar as defesas apresentadas, de oficio afastou a multa 
lançada prevista no art, 633, I do Regulamento Aduaneiro, cm face da previsão contida no 
parágrafo  único  do art. 644 do mesmo diploma legal, que veda a aplicação concomitante da 
multa do art.. 633 com o de perdimento de mercadorias, motivo pelo qual é interposto recurso 
de oficio. 

Da analise dos recursos voluntários interpostos, vemos que os contribuintes se  

insurgem quanto à forma de valoração das mercadorias, bem como das conclusões das provas 
carreadas aos autos.. 

Quanto  à forma de valoração das mercadorias, as recorrentes se insurgem 
quanto a.  questão  da similaridade e identidade das mercadorias. 

Este relator, analisando os documentos juntados no processo, n.do conseguiu 
identificar a identidade e similaridade dos produtos para fins de valoracão aduaneira entre 
fatura apreendida e as DI's ora analisadas. 

Assim, entendo relevante que a autoridade preparadora demonstre a identidade 
poi ela encontrada entre as mercadorias,  exemplificando  esta situação em ao menos cinco 
exemplos por DI  analisada. 

No mesmo sentido, entendo necessária ser explicitado qual o critério de 
similaridade adotado para. fins de enquadramento das mercadorias ora debatidas, também 
exemplificando esta situação em ao menos cinco exemplos por DI analisada.. 

Por fim, como este processo tem por base o processo administrativo n. 
12466.00.2860/20054 I, do qual é dependente, entendo deve ser .juntada copia integral. deste, 
para que se possa realizar validamente este julgamento (a cópia pode ser feita ern meio 
magnético), 

Diante do exposto, voto por converter o .julgamento em diligência para que 
autoridade preparadora: 
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- Demonstie  a identidade encontrada pela autoridade preparadora entre as  

ill el cadorws objeto deste  lançamento e da [atura que o supoitou, exemplificando esta situacdo 
ern ao inenos dois  exemplos  por Dl analisada, 

2 - Fxplicite qual o critério de similaridade adotado para fins de enquadramento 
das Inercadorias ora debatidas freute  i  latura utilizada como base do  lançamento,  tambem 
exemplificando esta situaedo ern ao ..tnenos dois  exemplos  por DI analisada. 

3 	Explicite  se nos calculos realizados para tins de apruaçdo dos valoies dos 
tributos e multas lançados foram afastadas as imporiações de relógios desmontados,  parafusos,  
pulsen as, caixas e estojos, que também iOnitll importados junto com os  relógios  ora em debate.• 

4 — Junto aos autos copia integral do processo administrativo n. 
12466.002860/2005-11, (We pode ser realizida em meio magnetic°, 

Realizada a dilig,eneia, devera ser dado vista ao recorrente para se manifestar, 
querendo,  pelo  prazo de '30 dias, 

Apos, devem ,  so: encaminhados os autos para vista  i  PGFN da diligencia 
reaii  inda 

Por  lm ,  devem os autos retornar a este  Conselheiro paia  tins de julgamento. 

Luciaiio I ,opes 

1 /1 


